
PARECER Nº 221, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 383, DE 2016

De autoria do nobre Deputado Itamar Borges, o projeto em epígrafe dispõe sobre a execução de serviços e obras públicas.

De acordo com a propositura, os serviços e obras públicas contratadas mediante concorrência pública devidamente homologada, e iniciados durante a gestão de uma administração pública estadual não poderão sofrer solução de continuidade após a posse do governo subsequente. Ademais, a interrupção parcial ou a paralisação total dos serviços e obras públicas dependerão da prévia anuência da Assembleia Legislativa, mediante proposta justificada, encaminhada pelo Governador até 30 (trinta) dias após a data de início de seu mandato. Afirma o autor, que o descumprimento da pretendida lei implicará a responsabilidade solidária do órgão público e de seu dirigente titular.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 63ª a 67ª Sessões Ordinárias, de 12 a 18 de maio de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente resguardar direitos e proteger a sociedade e o erário público, assim como o orçamento do Estado e, sobretudo, a continuação das obras até o seu término.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
Artigo 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas e conservar o patrimônio público;

II - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência;

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural;

V - proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação;

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;

VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;

VIII - fomentar a produção agropecuária e organizar o abastecimento alimentar;

IX - promover programas de construção de moradias e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento básico;

X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização, promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

XI - registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em seus territórios;

XII - estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito.

(...)
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;
II - orçamento;

III - juntas comerciais;

IV - custas dos serviços forenses;

V - produção e consumo;

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

VII - proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico;

VIII - responsabilidade por dano ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico;

IX - educação, cultura, ensino e desporto;

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

X - criação, funcionamento e processo do juizado de pequenas causas;

XI - procedimentos em matéria processual;

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;

XIII - assistência jurídica e Defensoria pública;

XIV - proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência;

XV - proteção à infância e à juventude;

XVI - organização, garantias, direitos e deveres das polícias civis.

(...)
Ora o Estado deve zelar por seu patrimônio e também pelo cumprimento das medidas orçamentárias adotadas para as obras públicas. Abandonar uma obra sem justificativa aceitável consiste em desrespeito às finanças públicas, ao erário, ao orçamento e principalmente aos cidadãos.

Por conseguinte, o Estado detém a competência legislativa para proposituras com o mesmo objeto do PL sob análise, cujo trâmite processual nesta Comissão, por tal motivo, deve prosperar.

Ademais, como bem esclarece o autor da propositura em sua justificativa:

“As obras e serviços são atos impessoais e visam atender ao interesse coletivo, não podendo ficar adstrito a caprichos político-partidários ou ideológicos.

A interrupção simplesmente ou a paralisação de obras, bem como a suspensão de serviços públicos importa em grande prejuízo à sociedade, visto que são canalizados vultosos investimentos, contratos firmados com empresas da iniciativa privada, mão de obra contratada e empréstimos contraídos.

É de ressaltar que, além dos motivos aqui salientados, existem outros, de não menos importância, que recaem sobre a população diretamente, haja vista os transtornos causados com as obras inacabadas e os serviços não prestados.

Pode-se imaginar que o presente projeto de lei visa interferir em atos de competência exclusiva do Poder Executivo, porém, deve-se ter em vista um dos princípios maiores da administração pública que é o interesse público. Para salvaguardar o interesse público, costumeiramente esquecido pelos governantes, que paralisam obras sem a menos justificativa administrativa, simplesmente por motivos políticos-partidários, é que apresentamos este Projeto de Lei, mesmo porque a Constituição do Estado em seu artigo 20, X, possibilita, como competência da Assembleia Legislativa, a fiscalização e o controle dos atos do Poder Executivo.

Assim sendo, é necessário que haja um controle de parte do Legislativo, a fim de coibir abusos, sendo que essa interrupção só ocorrerá em havendo autorização da Assembleia Legislativa.”
Por esses motivos, a proposta é apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a fragilidade dos contribuintes diante da estrutura administrativa e econômica estatal que pode simplesmente impor solução de continuidade as obras públicas em andamento.

Ante o exposto, naquilo que cumpre a esta CCJR analisar e opinar, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 383, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2018.

a) Carlos Cezar – Presidente 
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